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ACORDO COM A SAMARCO
É SUSPENSO PELA JUSTIÇA
Argumento é que os prejudicados por tragédia não foram ouvidos

BERNARDO COUTINHO - 26/11/2015

Acordo tinha medidas para recuperar o Rio Doce, que foi atingido pela lama de rejeitos: água ficou laranja

VILMARA FERNANDES
vfernandes@redegazeta.com.br

O acordo assinado entre a
União e os governos de Mi-
nasGeraisedoEspíritoSan-
tocomamineradoraSamar-
co,aValeeaBHPBillitonfoi
suspenso pelo Superior Tri-
bunaldeJustiça(STJ).Odo-
cumento continha medidas
de recuperação das áreas
queforamdegradadasedes-
truídas após o rompimento
deumabarragemnacidade
mineiradeMariana.
Na próxima segun-

da-feira, representantes
dosgovernomineiroecapi-
xaba e daUnião se reúnem
em Brasília para discutir o
assunto. “Não vamos espe-
rar a notificação. Precisa-
mosencontrarumcaminho
parareverestadecisão”,re-
latouRodrigo Rabello Viei-
ra, procurador-geral do Es-
pírito Santo.
O acordo, que previa

aindaacriaçãodeumfun-
dodeR$20bilhões para a
recuperação da bacia do
RioDoce nos próximos 15
anos, foiassinadoemmar-
ço, noPalácio doPlanalto.
Deimediatoaprevisãoera
de investimento deR$ 4,4
bilhões até 2018.
Mas o documento, ho-

mologado no último mês
de maio no Sistema de
Conciliação da Justiça Fe-
deral da 1ª Região, em
Brasília, foi questionado
pelo Ministério Público
Federal (MPF). Para os
procuradores, as comuni-
dades e municípios preju-
dicadas pela tragédia não
foram ouvidos, o que tira-
ria a legitimidade do do-
cumento.
O STJ acatou os argu-

mentos e concedeu uma

decisão liminar, provisó-
ria, suspendendo a homo-
logação do documento. É
esta decisão queRabello e
outros representantes go-
vernamentais querem
derrubar.
Em sua decisão, aminis-

traDivaMalerbipontuaque
o Tribunal de Brasília - que
homologou o documento -
não tinha competência,
atribuídaà12ªVaraFederal
mineira. E com isso acabou
afetando outros processos
sobreoassunto,cancelando
inclusiveumaação civil pú-
blica que pede a reparação
dos danos causados pelo
rompimento da barragem.
Ela confirma ainda os

argumentosdoMPF.“Não

O QUE FOI QUESTIONADO

Samarco diz que vai recorrer da decisão
A Samarco informou em

nota que vai recorrer contra
aliminardoSTJquesuspen-
deuahomologaçãodoacor-
do firmado entre a minera-
dora, seus acionistas Vale e
BHPBilliton,aUniãoeosgo-

vernosdosestadosdeMinas
Gerais e doEspírito Santo.
O acordo, assinado em

março, foi homologado
em maio passado. Prevê
uma série de programas
socioambientais e socioe-

conômicos de recupera-
ção dos impactos causa-
dos pelo rompimento da
barragem de Fundão.
Para a Samarco “a deci-

sãonãoafetaasobrigações
contidas no acordo, que

continuarão sendo inte-
gralmente cumpridas, in-
clusive no que diz respeito
à instituição da fundação
de direito privado.”
Tambémpornota, aVale

fez a sua avaliação sobre o

caso. Diz que “apenas a ho-
mologação judicialdoacor-
do está suspensa”. Para a
mineradora, sobre o docu-
mento: “continua válido o
acordoeaspartescontinua-
rão cumprindo comas suas
obrigações lá previstas, ao
mesmo tempo em que es-
clarecerão em juízo as ra-

zões pela qual o acordo é o
melhor caminho para a cé-
lere e justa reparação dos
danos causados às comuni-
dades emeio ambiente afe-
tados pelo rompimento da
barragemdeFundãodaSa-
marco. Termina dizendo
“estarconfiantedequeaho-
mologação serámantida.”

COMPETÊNCIA
tQuem decide
A homologação do
acordo foi feita pelo
Sistema de Conciliação
da Justiça Federal da 1ª
Região. Mas decisão
anterior do Superior
Tribunal de Justiça (STJ)
determinava que a
competência para ações
sobre a tragédia
ocorrida no Rio Doce
seriam da 12ª Vara
Federal mineira. Com
isso o Tribunal de
Brasília não poderia ter
feito a homologação do
acordo.

AFETADOS
t Esquecidos
O Ministério Público

Federal argumentou

ainda que as

comunidades e cidades

afetadas pela tragédia
não foram ouvidas

durante o processo de

produção do acordo.

Outro ponto é que um

representante do

Ministério Público

Federal de Minas Gerais
também não foi incluído

no comitê que produziu

o documento, o que foi

considerado “ausência

de adequado debate”.

REPERCUSSÃO
t Outros processos
Com a homologação do

acordo foi suspensa

uma ação civil pública

que pedia a reparação

de danos para todos os

que foram afetados

pela tragédia causada

pelo rompimento da

Barragem de Fundão,

em Mariana, Minas

Gerais. Acabou

afetando também

processos que

tramitavam em várias

cidades. O STJ aceitou

os argumentos.

há indicativo de quequal-
quer município atingido
tenha participado das ne-
gociações”, diz a decisão.

NÃOCONCORDA
Rabellodiscordadosar-

gumentosaceitospelaJus-
tiça. Segundo ele, houve
uma ampla discussão com
todas as comunidades an-
tes de se concluir o docu-
mento. “Os secretários de
Meio Ambiente e Desen-
volvimento dos dois esta-
dos percorreram as cida-
des, ouviram os gestores
municipais eas comunida-
deselevaramasdemandas
para serem discutidas em
nossas reuniões”, relatou.
Na avaliação dele, a

suspensão da homologa-
çãocriauma“insegurança
jurídicaqueimpedequeas
empresas executem as
propostas do acordo”.
Para Rabello, o acordo

está dissociado da puni-
ção da empresa nas áreas
administrativa, criminal e
civil. “Estas ações, que de-
vem ocorrer, não foram
impedidas ou suprimidas
pelo acordo”, assinala.
JoséNetoBarros,prefei-

to de Baixo Guandu, uma
das cidades afetadas pela
lamade rejeitos, relata que
omunicípioeascomunida-
desnãoforamouvidos.“Es-
ta situação nos preocupa
aindamais”, diz.
O mesmo sentimento é

compartilhado por Claudio
Alvarenga, presidente da
AssociaçãodePescadoresde
Mascarenhas, às margens
doRioDoce.“Nempodemos
lamentar, porque não sabe-
mosoqueconstadoacordo.
Nunca fomos procurados
porninguém”, desabafa.


